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			PREFÁCIO


			 


			“Somos guerreiros;


			Guerreiros sem flechas e tacapes.


			Lutamos com palavras;


			Defendendo a cultura de nossos povos


			Preservando a identidade de ser índio


			Ameaçada de extinção.”


			(Hakiy, 2011. Índio e Tradição)


			Ao receber o carinhoso convite para prefaciar a obra Etnomatemática e práticas docentes indígenas, além de ter meus pensamentos preenchidos de gratidão aos organizadores, senti o “peso” e, ao mesmo tempo, a “leveza” da responsabilidade em ressaltar os valores da cultura indígena e seus movimentos e caminhos pela educação escolar no Brasil, a partir da leitura deste livro.


			O “peso” da responsabilidade se deu em função de termos diversos pesquisadores se debruçando no estudo da temática da educação escolar Indígena em âmbito internacional. Já a “leveza” da responsabilidade veio do fato de ter abraçado, como pesquisadora e educadora, a questão indígena no contexto da diversidade cultural, como um tema de militância em minhas práticas na universidade e na sociedade como um todo. 


			Portanto, sinto-me à vontade para escrever sobre esta obra e reconhecer mais uma vez a diversidade cultural que nos atravessa, enquanto seres humanos, no movimento de nossos corpos a favor de um povo. Este movimento é tecido pela perspectiva do Programa Etnomatemática que, segundo o educador matemático Ubiratan D’Ambrosio, “é um programa de pesquisa em história e filosofia da matemática com óbvias implicações pedagógicas” (D’Ambrosio, 2011, p. 27).


			No contexto desta obra, em que as implicações pedagógicas estabelecem relações entre a etnomatemática e as práticas docentes indígenas, fui levada a iniciar este prefácio com um discurso indígena escolhendo o poeta, escritor e contador de histórias tradicionais indígenas, Tiago Hakiy, da etnia sateré-mawé do estado do Amazonas. No poema “Índio e Tradição”, Hakiy traz a marca do povo indígena em sua diversidade, apontando a luta com as palavras em favor da preservação da identidade. Esta luta salta aos nossos olhos quando nos aproximamos da educação indígena e da educação escolar indígena. A defesa da identidade é um fator que cada docente indígena carrega em sua palavra no processo de educação escolar nas aldeias dos guerreiros Wajãpi (Amapá), Rikbaktsa (Mato Grosso), Guarani e Kaiowá (Mato Grosso do Sul), Mebêngôkre (Pará), Sateré-Mawé e Tikunas (Amazonas), Paiter Suruí (Rondônia) ou Povos Indígenas do Oiapoque presentes neste livro.


			A escolha por este poema vai ao encontro do conteúdo desta obra em que a integração educação indígena e educação escolar indígena configura-se em seus capítulos. Outros elementos teceram esta trama aliando os saberes e fazeres tradicionais indígenas aos conhecimentos escolares no contexto das aldeias.


			Percebi, ainda, ao longo da leitura dos capítulos, a presença da interculturalidade como uma das possiblidades em que se pode respeitar as especificidades da educação escolar indígena, considerando a cultura, a religião e a língua de um povo, em diálogos entre a tradição e a modernidade, entre o formal e o informal, entre o sagrado e o profano, na diversidade.


			Identifiquei também que os autores desta obra (indígenas e não indígenas) desejam que seus discursos étnicos (políticos, éticos, culturais e sociais) proporcionem uma reflexão entre os professores que lidam com a educação escolar indígena, privilegiando a reflexão para uma prática docente de respeito à diversidade.


			O meu desejo, a você leitor, é que, a partir do poema de Hakiy e da leitura desta obra, almeje novos poemas de liberdade para a prática docente indígena, defendendo sua identidade com a palavra.


			A leitura de Etnomatemática e práticas docentes indígenas é, portanto, um aprendizado e um convite para compreender a ética da diversidade de D’Ambrosio (solidariedade, respeito e cooperação com o outro) no contexto da educação escolar indígena.


			 


			Cristiane Coppe


			Em Ituiutaba/MG no verão de 2018













			APRESENTAÇÃO


			 


			O livro Etnomatemática e Práticas Docentes Indígenas traz uma coletânea de trabalhos de pesquisas desenvolvidas em etnias indígenas de quatro estados da região Norte do Brasil e dois estados da região Centro-Oeste. Os autores dos capítulos são pesquisadores que trabalham com educação escolar indígena e a maioria tem experiência em etnomatemática.


			O foco é a relação da educação indígena com processos de ensino e de aprendizagem nas escolas indígenas situadas nas aldeias. Nesse sentido, os capítulos abordam com clareza os aspectos que envolvem educação e cultura indígena, em uma contextualização de saberes escolarizados, defesa de direitos, valorização de suas identidades e consciência ambiental.


			No primeiro capítulo, José Roberto Linhares de Mattos traz um relato de experiência em um curso de formação de professores indígenas do ensino fundamental I, ministrado na aldeia Aramirã I, da etnia Wajãpi, em Pedra Branca do Amapari, por meio do Núcleo de Educação Indígena da Secretaria de Estado da Educação do Amapá. Neste capítulo, aborda-se um pouco da cultura indígena desta etnia, observada e vivenciada na aldeia, além de aspectos da educação escolar indígena na visão de alguns professores indígenas Wajãpi, alunos do curso.


			No segundo capítulo, Geraldo Aparecido Polegatti apresenta alguns resultados de pesquisas realizadas com o povo Rikbaktsa do estado de Mato Grosso. São abordados aspectos etnomatemáticos da educação escolar indígena Rikbaktsa, como a nomenclatura decimal por meio dos dedos das mãos, o estudo de funções quadráticas utilizando a canoa de um pau só, principal elemento de identidade desse povo, o estudo de funções afins pelas suas flautas e o estudo de circunferência e círculos utilizando uma arte plumária, que é o cocar.


			No capítulo seguinte, Aldrin Cleyde da Cunha e Janielle da Silva Melo da Cunha abordam a educação escolar indígena e a formação de professores Guarani e Kaiowá no estado de Mato Grosso do Sul. Trazem uma exposição sobre os marcos legais da educação escolar indígena e a formação de professores indígenas no Brasil, e da criação da Faculdade Intercultural Indígena, da Universidade Federal da Grande Dourados, que oferece o curso de Licenciatura Intercultural Indígena Teko Arandu, nos moldes da pedagogia da alternância.


			No capítulo 4, Rosileia de Oliveira Mundoco trata da questão do bilinguismo na educação escolar indígena da etnia Mebêngôkre, conhecida também como Kaiapó, do sudeste do Pará. Aborda a alfabetização bilíngue, o bilinguismo entre os Mebêngôkre e distingui os vários tipos de bilinguismos observados na educação escolar indígena da região sudeste do Pará.


			No quinto capítulo, Mario Rodrigues da Silva e José Roberto Linhares de Mattos enfatizam os princípios pedagógicos da educação indígena e da educação escolar indígena de povos do Oiapoque. Os autores procuram identificar possibilidades de desenvolver nas atividades escolares do Campus Avançado do Instituto Federal do Amapá conhecimentos e saberes indígenas. Para isso, buscam a dialogicidade entre os sistemas de ensino na educação escolar indígena e na educação escolar não indígena e abordam caminhos que separam as pedagogias destes dois tipos de ensinos. 


			Já no capítulo seguinte, Darlane Cristina Maciel Saraiva trata da cultura matemática Sateré-Mawé na prática docente em uma escola da comunidade indígena Ilha Michiles na terra indígena Andirá-Marau, em Maués no Amazonas. A autora investiga processos de ensino e de aprendizagem da matemática na relação com o cotidiano da aldeia, apresentando metodologias docentes aplicadas pelos professores indígenas. São descritos alguns projetos desenvolvidos na aldeia e integrados à escola como temas geradores, como o Manejo Comunitário de Quelônios, a Horta e o Mypynugkuri, que trabalha mitologia, língua materna e matemática. Os artefatos e o grafismo Sateré-Mawé também têm uma presença marcante na prática docente dos professores indígenas, integrando educação indígena e educação escolar indígena.


			No sétimo e último capítulo, Sandra Maria Nascimento de Mattos e José Roberto Linhares de Mattos abordam a preservação da biodiversidade local por meio da sustentabilidade desenvolvida pela etnia Paiter Suruí de Cacoal – Rondônia. Os autores apontam a utilização dos recursos tecnológicos a serviço da proteção territorial, ambiental e cultural da etnia e a apropriação de técnicas para a preservação de plantas e ervas medicinais e a introdução de outras, como é o caso do café clonal. Apresentam, ainda, atividades desenvolvidas por professores indígenas que garantem a aprendizagem significativa dos alunos, aliando saberes e fazeres tradicionais indígenas aos conhecimentos escolares. 


			Dessa forma, o livro é um apanhado de questões importantes e relevantes no contexto educacional indígena, que serve como fonte de informações e consultas tanto para estudantes como para pesquisadores da área. Esperamos que ele possa ajudar em um aprofundamento dos assuntos abordados e que auxilie professores indígenas e não indígenas na reflexão e na prática de uma consciência holística mais humana, de respeito à diversidade.


			José Roberto Linhares de Mattos


			Sandra Maria Nascimento de Mattos


			Organizadores













			1. MATEMÁTICA E CULTURA EM AÇÃO NA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA


			José Roberto Linhares de Mattos


			 


			Introdução


			A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, em seu artigo 14, diz que:


			os povos indígenas têm o direito de estabelecer e controlar seus sistemas e instituições educacionais que prestem educação em suas próprias línguas, de forma adequada aos seus métodos culturais de ensino e aprendizagem. (UN General Assembly, 2007, p. 7)1 


			Qualquer escola precisa valorizar a cultura do aluno, e a escola indígena deve ser atuante nessa valorização, levando a cultura indígena para dentro da sala de aula. Nesse sentido, a educação indígena precisa trabalhar de mãos dadas com a educação escolar indígena para dar significado aos conteúdos abordados no ambiente escolar.


			Os valores dos grupos culturalmente diferenciados precisam ter uma relevância maior, no sistema educacional, do que têm atualmente. Não se pode ignorar a importância da cultura de um indivíduo na sua formação integral. De acordo com Vergani (2007, p. 27):


			O valor utilitário é o único que tem se levado em conta neste século, em detrimento dos valores culturais, sociais, estéticos e formativos (no sentido do desenvolvimento da consciência/identidade pessoal). A escola não poderá continuar a ignorar/desprezar a indissociabilidade homem/cultura: é nela que a criança funda a sua dignidade, a confiança no seu saber, o valor da sua experiência e do seu processo singular de autonomia.


			Segundo o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas: 


			para que a educação escolar indígena seja realmente específica e diferenciada, é necessário que os profissionais que atuam nas escolas pertençam às sociedades envolvidas no processo escolar (Brasil, 2005, p. 42).


			Apesar de já termos progredido bastante, as escolas indígenas ainda não conseguiram alcançar esse patamar. Assim, precisamos continuar avançando na direção de uma verdadeira educação escolar indígena que deve ser bilíngue, específica, diferenciada, intercultural e exercida por membros da própria etnia.


			Wajãpi ou Waiãpi2 é uma etnia indígena que ocupa, no estado do Amapá, no extremo norte do Brasil, uma terra indígena demarcada, em uma região de floresta tropical, delimitada pelos rios Oiapoque, Jari e Amapari, nos municípios de Laranjal do Jari e Pedra Branca do Amapari. A etnia tem cerca de 1.000 habitantes que habitam 49 aldeias, algumas delas no Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque, uma das maiores Unidades de Conservação do mundo, limitado no estado do Amapá pelos municípios de Calçoene, Oiapoque, Laranjal do Jari, Pedra Branca do Amapari e Serra do Navio. Há também parentes Wajãpi que habitam o território da Guiana Francesa, do outro lado do Rio Oiapoque. Os Wajãpi falam um idioma de mesmo nome, da família linguística Tupi-Guarani, e é o único povo indígena do Amapá pertencente ao tronco linguístico Tupi.


			Por meio do Núcleo de Educação Indígena da Secretaria de Estado da Educação do Amapá, lecionamos a disciplina Metodologia da Matemática para uma turma indígena do curso de magistério Wajãpi (formação de professores do ensino fundamental I) e nível médio concomitante. Esta disciplina teve duração de 40 h e aconteceu na Escola Indígena Estadual Aramirã, na aldeia Aramirã I, localizada ao fim da BR 210 (Rodovia Perimetral Norte), na Floresta Amazônica, a 120 km do município de Pedra Branca do Amapari, no estado do Amapá (Figura 1). Os alunos do curso eram indígenas, moradores de diversas aldeias das Terras Indígenas Wajãpi, demarcadas e homologadas no DOU de 24/05/1996 (Brasil, 1996).


			Trazemos aqui um relato de experiência na atuação como professor neste curso de formação de professores Wajãpi. Abordamos a questão da cultura na educação escolar indígena, trazendo a visão de algumas lideranças e alguns professores indígenas Wajãpi.


			[image: 64406.png] 


			Figura 1. Localização da aldeia Aramirã I, Floresta Amazônica


			Fonte: Google maps.


			Nesta disciplina Metodologia da Matemática, fizemos uma revisão das operações de soma e multiplicação para números inteiros e decimais; falamos das unidades de medidas de comprimentos, como pés, polegada, palmo, passo, braça, quilômetro, metro e centímetro; as relações entre algumas dessas unidades; problemas do cotidiano indígena envolvendo medidas de comprimentos; retas; semirretas; paralelismo de retas; ângulos; medida de ângulos; ângulos opostos pelos vértices; ângulos suplementares; diferença entre figuras planas e figuras espaciais; triângulos; tipos de triângulos (segundo os ângulos e segundo os lados); triângulo retângulo; triângulo isósceles; triângulo equilátero; soma dos ângulos internos de um triângulo; problemas envolvendo cálculo de medidas de ângulos em triângulos; quadriláteros; retângulos; quadrados; paralelogramos; trapézios; problemas envolvendo cálculo de medidas de ângulos e lados de quadrados e retângulos; medidas de áreas; áreas de triângulos, quadrados e retângulos; tarefa, hectare; relação entre tarefa e hectare; problemas do cotidiano indígena envolvendo cálculo de áreas, relações entre medidas de áreas e envolvendo construção de casa, tãpainã (pequena casa provisória na floresta ou local de reunião na aldeia) e marcação de roça. Fizemos, também, uma discussão e reflexão sobre como apresentar, metodologicamente, para os alunos do ensino fundamental das escolas das aldeias, conteúdos de geometria plana contextualizados na cultura Wajãpi.


			No primeiro dia de aula, perguntamos a cada um dos futuros professores Wajãpi a qual aldeia pertencia, de que forma chegava até ali na aldeia da escola e quanto tempo levava para chegar.


			Alguns indígenas eram de aldeias bem próximas da escola e caminhavam alguns poucos quilômetros pela BR 210. Outros levavam algumas horas de voadeira3 pelo Rio Onça. Havia ainda aqueles que navegavam algumas horas ou um dia inteiro, de voadeira, até algum ponto (como outra aldeia, por exemplo) e caminhavam dois dias pela mata para chegar até a escola. Entretanto havia aqueles em que o único acesso à aldeia era por caminho (andando na mata) e levavam 12 dias para chegar.


			Procuramos contextualizar, na cultura indígena, os conteúdos lecionados para os futuros professores Wajãpi, procurando fazer com que eles percebessem a importância de se apreender tal conteúdo, pois, de acordo com Mattos (2016):


			Conhecer simplesmente os conteúdos curriculares sem levar em consideração o significado e a importância que eles assumem em nossas vidas cotidianas não faz sentido para o educador e tampouco para o educando. (Mattos, 2016, p. 9)


			É essencial ressignificar os conceitos nas disciplinas curriculares em uma escola usando como base a cultura, em especial se esta for uma escola indígena. Desta forma, buscamos aproximar os conteúdos escolares a elementos culturais dos Wajãpi, dando sentido a eles.


			A cultura na ensinagem e aprendizagem na escola da aldeia


			A ensinagem4 e a aprendizagem, como processos holísticos de trocas, devem estar voltadas para os saberes próprios nos mais diversos grupos culturalmente diferenciados. De acordo com Scandiuzzi (2009):


			Educar é um processo intra/inter/retro-relacional, sociopolítico, cultural, econômico, ecológico, que vê o educando como um todo. Educar etnomatematicamente é trabalhar a “holicização” dos seres humanos, é aceitar as diferentes realidades e as inteligências múltiplas de cada ser humano em seus grupos diversos e como agem em suas diferenças. (Scandiuzzi, 2009, p. 18-19)


			Todos nós temos conhecimentos que são adquiridos com a experiência, com a prática e com a cultura. O ambiente educacional, em especial o exercício docente, é dotado de trocas mútuas entre educadores e educandos. Estamos sempre ensinando o que sabemos e aprendendo o que não sabemos, principalmente no caso de uma escola indígena. Os estudantes sabem disso e é preciso, também, que reconheçamos tal fato. Em uma aula com os Wajãpi, eu disse que existem muitas coisas que eles sabem fazer, mas eu não, como caçar, por exemplo. Um deles então disse, com bastante convicção: “Se professor for caça, onça pega professor”. Fazendo referência a um conhecimento cultural.


			O palmo é uma unidade de medida de comprimento usada, em geral, por indígenas e alguns ainda utilizam submúltiplos. Os Tikunas do alto Solimões no Amazonas, por exemplo, utilizam a unidade de medida palma e seu submúltiplo meia palma (medida entre o dedo indicador e o dedo mínimo abertos e que é, aproximadamente, a metade de um palmo). Os Wajãpi utilizam a unidade de medida palma, mas não utilizam esse submúltiplo meia palma. Eles acharam interessante, verificaram que de fato dá, aproximadamente, a metade da medida do palmo e passaram a usar quando faziam medição em palmos na sala de aula ou em alguma atividade extraclasse.


			Os Wajãpi utilizam o palmo em várias atividades do seu dia a dia, como na caça, por exemplo. Um aluno Wajãpi me ensinou, na teoria, a caçar paca, utilizando o palmo. Em uma aula em que falávamos de unidades de medidas, ele disse: “Alemão não consegue caça paca! Vai erra tiro”. Eu perguntei: por que um alemão não conseguiria caçar paca? Ele então explicou: “Pra caça paca, coloca vareta fincado no chão, altura um palma e atira, deitado no chão, com arma nessa altura”. Segundo eles, um alemão tem um palmo muito grande e a bala ou a flecha vai passar por cima da paca.


			Quanto à área, os Wajãpi não medem utilizando alguma unidade de medida convencional. Eles determinam as dimensões de suas roças intuitivamente. Segundo eles: “medi apenas no cálculo mental. Imagina o tamanho suficiente para sustento da família”. Segundo D’Ambrosio (2011, p. 60):


			naturalmente, em todas as culturas e em todos os tempos, o conhecimento, que é gerado pela necessidade de uma resposta a problemas e situações distintas, está subordinado a um contexto natural, social e cultural. 


			A largura de um rio também é usada como uma forma de medir. A pesca, que é praticada tanto pelo homem quanto pela mulher Wajãpi, é realizada hoje em dia, em geral, utilizando vara de pescar cujo comprimento depende da largura do rio, ou seja, eles estimam o comprimento das suas varas de pescar pela largura do rio.


			Nas aulas sempre procurávamos apresentar o conteúdo contextualizado na cultura Wajãpi. Na representação de figuras planas, por exemplo, buscávamos sempre algo que tivesse significado para eles. Ao falarmos sobre a rigidez de um triângulo, associamos isso ao fato de eles usarem nas construções de suas casas colunas em forma de triângulos. Eles chamam esses lados do triângulo na estrutura da jura (casa Wajãpi) de caminho do rato, já que, pela inclinação, o rato acaba subindo por ali. Segundo um professor Wajãpi, esse tipo de estrutura serve para que a casa não entorte com a ação do tempo e do vento. Na Figura 2, temos uma casa Wajãpi em construção, em que podemos observar o caminho do rato ainda em formação.
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			Figura 2. Casa Wajãpi em construção


			Fonte: Autor.


			Os Wajãpi não são os únicos indígenas que usam o conceito de rigidez de um triângulo, que está associado à congruência lado-lado-lado, nas estruturas de suas construções. Os Paiter Suruí de Rondônia também faziam suas casas assim, conforme podemos constatar em Mattos e Ferreira Neto (2016).


			Parece que eles sempre souberam que triângulo é uma figura rígida! Sabemos que o que está por trás desse fato é o conceito geométrico de congruência lado-lado-lado, de triângulos. É este conceito que diz que um triângulo não pode ser deformado, enquanto, por outro lado, um quadrilátero pode ter os seus ângulos internos modificados, mantendo-se as medidas dos seus lados inalteradas. (Mattos; Ferreira Neto, 2016, p. 96)


			Em uma atividade em sala de aula, levamos uma régua de 30 cm, graduada, e solicitamos a cada aluno Wajãpi que utilizasse a régua para medir o tamanho do seu palmo e anotar no caderno. Depois que todos tinham anotado, solicitamos que eles medissem a área (retangular) da folha do caderno, utilizando apenas as mãos. Eles fizeram as estimativas e determinaram a área em cm2. Alguns usaram a meia palma.


			O objetivo desta atividade em sala de aula era que eles pudessem utilizar a medida de seus palmos em outra atividade extraclasse, em que eles tinham que medir a área do local onde dormiam, para trazer na aula seguinte. Aqueles que moravam em aldeias próximas mediriam as suas casas e aqueles de aldeias distantes, mediriam o Tãpainã onde estavam alojados. Um mediu o comprimento e a largura com palmos, achando 10 palmos x 15 palmos, e como seu palmo, medido na aula anterior com a régua, era aproximadamente 20 cm, disse que a área da casa era 6 m2. Outro cortou um pedaço de bambu com 5 palmos e usou como metro para medir as dimensões do Tãpainã. Já outro, mediu 5 palmos no chão para ver como seria sua passada para que se aproximasse de um metro, e mediu as dimensões do Tãpainã com passos, convertendo para metros.


			Em outra atividade que foi passada para ser feita para o dia seguinte, eles precisavam levar para a aula algo da cultura deles que representasse um retângulo. Alguns levaram artefatos (ou apenas comentaram), como uma peneira, por exemplo. Mas teve um indígena que levou uma pequena casca da árvore tawa’ri (nativa da floresta amazônica), com formato retangular, que eles enrolam para fazer o makure (tabaco).


			Eles, também, apresentavam problemas do cotidiano Wajãpi para serem resolvidos em sala de aula, como, por exemplo, envolvendo custos para karaikõ (não indígena) serrar determinada quantidade de dúzias de tábuas. O seguinte problema foi colocado por um deles: “karaikõ cobra 60 reais pra serra dúzia tauba (tábuas). Quanto Wajãpi paga karaikõ pra serra seis dúzia tauba”? Após a turma ter resolvido o problema proposto pelo Wajãpi e encontrado como resposta R$ 360,00, o indígena disse que karaikõ cobrou R$ 700,00. Ele então falou que passaria a fazer as contas para saber se não estava sendo enganado por karaikõ, já que agora sabia resolver esse tipo de problema.


			Percebemos que algumas vezes eles não entendiam a explicação dada. Entendemos que isso deveria ser um problema de comunicação com a língua. Então um indígena se levantou e explicou para os outros, em Wajãpi, o que eu havia falado. Combinamos que isso seria feito sempre que alguém não entendesse algo. A partir daí, quando alguém não entendia direito a explicação dada em português, de um conteúdo de matemática, um deles se levantava e explicava no idioma Wajãpi para os demais e nós pedíamos para ele falar em português, também, para saber se a explicação estava correta. Da mesma forma, quando um Wajãpi ia ao quadro resolver um exercício, explicava tanto em português quanto no idioma Wajãpi. Também, aqueles que conseguiam resolver um exercício passado em aula, ia na mesa de quem não tinha entendido e explicava (sem que ele fosse solicitado a fazer isso).


			Sistema de contagem Wajãpi


			Cada povo indígena tem sua forma de contagem, sua própria expressão oral para as quantidades contadas e seus significados para cada número. Há uns que contam mais e outros menos, em sua língua materna. Os Paiter Suruí de Rondônia, por exemplo, conseguem contar grandes quantidades no idioma Suruí, conforme pode ser visto em Mattos e Ferreira Neto (2016). Entretanto, qualquer indígena precisava contar, originalmente na língua materna, apenas pequenas quantidades.


			Segundo os próprios Wajãpi, eles só contam quantidades numéricas até quatro, depois pulam para o dez e, posteriormente, para o vinte. Esses são os únicos números que, originalmente, eles usam. Pedimos, em uma aula, que um dos estudantes Wajãpi fosse à lousa e escrevesse todos os números existentes no idioma Wajãpi. O que ele colocou na lousa está registrado no Quadro 1.


			Note que no Quadro 1, além do um, dois, três e quatro, existe, também, o cinco e o seis. Uma explicação, de um outro indígena da turma, veio rapidamente: “niroĩ quer dizer ímpar; e irõirõte quer dizer par. Não significa cinco nem seis. Nós só temos até quatro”. Porém, segundo alguns pesquisadores Wajãpi, as palavras niroĩ e irõirõte significam “muito”. O que corrobora a informação deles só contarem originalmente até quatro.
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			Quadro 1. Os números Wajãpi escritos na lousa por um estudante


			Fonte: Elaborado pelo autor.


			Já a contagem do tempo é feita por meio da lua cheia e nova. O verão e inverno é marcado pelas boas condições, ou não, para a pesca, e pela maior ou menor produção de frutas nas árvores. De acordo com um indígena Wajãpi:


			Marcamos o tempo do verão como o tempo que é bom para pescar e para andar no mato. E quando a queixada está muito gorda. No nosso calendário não tem mês, só tem a lua para ver. Por exemplo, quando um Waiãpi vai para outra aldeia e a lua está crescendo, ele vai falar para a mulher: “Eu vou chegar aqui quando a lua estiver cheia. Então você tem que fazer caxiri”. (Brasil, 1999, p. 14)


			Atitudes provenientes da cultura


			Na sala de aula, as mulheres sentam sempre ao fundo da sala e, quase sempre, são as últimas a saírem, refletindo um aspecto cultural dos Wajãpi, em que a mulher anda, geralmente, atrás do homem, por questão de segurança. Entretanto, isso não é uma regra a ser obedecida por todos, quando não estão na mata. Alguns casais andam e se sentam, em sala de aula, um ao lado do outro.


			As mulheres Wajãpi raramente respondem a uma pergunta feita pelo professor em sala de aula, sobre um conteúdo da aula, a menos que o professor pergunte diretamente a uma delas. E quando respondem, o fazem falando baixinho que quase não dá para ouvir. São sempre os homens que respondem prontamente às perguntas. Parece haver um constrangimento delas perante uma situação, ainda, de minoria numérica com relação aos homens, na área educacional, e também, talvez, pelo fato de, na maioria dos casos, o marido estar na mesma sala de aula.


			As mulheres levam seus filhos para a sala de aula. Quando são crianças de colo, carregam em tipoias presas ao corpo. Algumas crianças pequenas, de cerca de 7 anos, já carregam os irmãos que ainda não andam, nas tipoias, e ficam com eles do lado de fora da sala de aula enquanto a mãe assiste à aula.


			Nas aulas, falam sempre em Tupi Guarani entre eles e mesmo que você solicite que eles traduzam para o português o que conversavam, se não for algo que interesse a eles que você saiba, eles não te dizem.


			Na cultura Wajãpi (e de outros povos indígenas do Amapá), existe um espírito da floresta, chamado Jurupari. O Jurupari causa doenças às pessoas, habitando nelas. Por isso, o Jurupari é considerado um espírito ruim e os Wajãpi, assim como outros povos indígenas do Oiapoque, têm medo dele.


			Eles evitam qualquer coisa ou situação que lembre ou possa remeter a alguma espécie de convívio com o Jurupari. Uma situação constrangedora envolvendo essa crença deles ocorreu no início do módulo. Foram distribuídos os materiais escolares, enviados pela Secretaria de Estado da Educação do Amapá, para eles utilizarem durante as aulas, como lápis, borracha, apontador e caderno. Havia dois lotes de cadernos, cada um com um tema diferente na capa, o que parecia ser de fornecedores diferentes. Um dos temas era flores, o outro tema era rock heavy metal. Eles não quiseram os cadernos com tema heavy metal, pois na capa havia imagens de caveiras com fogo nos olhos. Eles disseram que era o Jurupari e tivemos que trocar os cadernos.


			Os Wajãpi carregam os objetos pequenos que vão utilizar durante o dia, como lápis, caneta e pente, junto ao corpo, presos na kamisa pirã5. Alguns gostam de andar com uma vara, servindo de cajado. Eles não ligam para chuva e andam, naturalmente, nela. O período em que estivemos lá era de chuvas diárias. Tinha um Wajãpi que andava na chuva com o guarda-chuva fechado, como se fosse um cajado. Eles também andavam com o caderno na chuva e várias vezes chegavam com ele molhado na aula. Então solicitavam outro caderno, pois não conseguiam escrever.


			Desta forma, os materiais, incluindo os cadernos, iam se acabando. Quando sobraram apenas os cadernos com tema heavy metal, eles passaram a usar em sala. Entretanto não levavam para as suas casas ou para o alojamento onde estavam dormindo (deixavam na sala de aula). Isso acabava causando um pouco de transtorno, pois eles deixavam as suas anotações em sala de aula e não faziam a tarefa que havia sido recomendada para levarem na aula seguinte (ou arrancavam a folha do caderno e levavam).


			É preciso que haja um controle maior e um cuidado especial por parte da Secretaria de Estado da Educação sobre tudo que envolva os indígenas. Os materiais que vão para as aldeias devem passar por uma seleção e rigor mais apurados. A listagem de presença com os nomes dos alunos da turma, que veio da Secretaria de Estado da Educação, não pôde ser usada. Teve que ser solicitada a impressão de outra em Macapá. O motivo foi que havia naquela lista o nome de uma aluna que havia morrido. Segundo relato, em uma outra ocasião, uma professora, ao fazer a chamada, leu o nome da aluna falecida. Todos os alunos se levantaram, saíram da sala de aula e não retornaram mais naquele dia. Essa reação dos alunos Wajãpi é devido ao fato que, na cultura Wajãpi, o espírito da pessoa quando morre pode permanecer nos locais onde a pessoa andava e conhecia. Chamar o nome de uma pessoa falecida, significa que ela estará ali, e isso pode trazer doenças para quem permanece no local.


			Outro elemento cultural dos Wajãpi e que é comum a outras etnias indígenas é que eles são muito observadores e questionadores. Observam como você se veste, o que usa e tudo que você faz dentro e fora da sala de aula. Podem te observar até dormindo, olhando pelas brechas das madeiras dos alojamentos. Toda noite alguns deles iam até o alojamento dos professores, às vezes para pedir alguma coisa, outras vezes apenas para observar o que estávamos fazendo. E deixavam isso claro quando perguntávamos se eles queriam alguma coisa, respondendo: “Só olhando”.


			Em uma aula, uma professora não indígena solicitou a um aluno Wajãpi que levasse uma maraka6 feita pela sua esposa, cacique de uma aldeia próxima, para ela comprar. Neste mesmo dia, um outro aluno Wajãpi disse em sala que a professora era rica, pois ela tinha uma máquina fotográfica. A professora disse que não era rica, que era pobre e que aquela máquina fotográfica tinha sido presente do namorado dela. No dia seguinte, quando a professora perguntou ao esposo da cacique se ele havia levado a maraka para ela comprar, ele falou: “Professora não tem karakuri7 para compra maraka... professora pobre...”. Ela então argumentou que para comprar a maraka ela tinha karakuri, pois a maraka não era cara como a máquina fotográfica, mas não adiantou o argumento. Ele não levou a maraka e ela teve que ir pessoalmente à aldeia falar com a cacique.


			Pelo fato de serem observadores e questionadores, eles prestam bastante atenção às aulas e participam muito, fazendo perguntas e respondendo sempre que são perguntados. Segundo o diretor da escola indígena, depois que saímos da aldeia, os Wajãpi disseram que aprenderam uma nova expressão nas aulas: “não complica”, e passaram a utilizá-la para tudo.


			Uma questão com respeito à personalidade forte dos Wajãpi é que eles não gostam de ser contrariados pelos não indígenas, dentro de suas terras. É algo cultural. Qualquer problema com um professor, dentro ou fora da sala de aula, é motivo para eles dizerem que farão um “relatório” para o diretor da escola informando que não querem mais aquele professor na escola indígena. É uma forma de eles mostrarem que é o indígena quem manda na aldeia. Eles têm o poder de decisão, perante ao não indígena, dentro de seu território.


			Havia um aluno indígena Wajãpi que era uma liderança na sua aldeia e usava esse poder para se impor também na escola. Esse sentimento de liderança e poder às vezes não é tão tolerável por quem não pertence a uma cultura indígena. Um determinado dia esse aluno chegou na sala de aula e só havia uma cadeira velha para ele sentar. Ele se revoltou dizendo que não ia se sentar em uma cadeira quebrada. Dissemos a ele que as cadeiras estavam espalhadas pelo entorno da escola, pois eles pegavam as cadeiras fora do horário de aula para levar para fora da escola, até para o local onde dormiam. Ele então pegou a cadeira quebrada e levou para a sala ao lado, onde estava ocorrendo aula do ensino fundamental II do Sistema de Organização Modular do Ensino Indígena (Somei), e obrigou um aluno a trocar a sua cadeira com ele. Esse ato do indígena gerou uma indignação no professor não indígena daquela turma, que disse para o indígena que ele não tinha o direito de fazer aquilo. O indígena não gostou e falou que iria fazer um relatório para o diretor, dizendo que não queria mais aquele professor na escola. Foi uma ação impensada do professor não indígena que agiu pela emoção, sem perceber que, com a sua atitude de repreensão, estava agindo como se estivesse na sua cultura, esquecendo que as questões culturais dos indígenas devem ser tratadas por eles, mas nunca com interferência externa.


			Educação e cultura na percepção de lideranças Wajãpi


			De acordo com um dos pilares da educação escolar indígena, o objetivo de todos os indígenas é que um dia eles possam assumir a sua própria educação, no ensino fundamental II e médio, em todas as disciplinas escolares, tornando a relação com os professores não indígenas apenas de assessoria e orientação necessárias para que melhorem cada vez mais o seu sistema educacional.


			Não é diferente com os Wajãpi, muito pelo contrário, eles reconhecem na educação escolar indígena o caminho para a emancipação social na luta pela defesa dos direitos sobre a terra e sua cultura, amparados pela Constituição Brasileira e pela Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, conforme relato de uma liderança Wajãpi, do Conselho Nacional de Política Indigenista do Amapá e Norte do Pará:


			Porque isso é nosso direito, né. Isso é nossa conquista. Porque nós temos capacidade e potência. Por exemplo, nós temos conhecimento, nós temos capacidade aprender e entender muitas coisas. Então nós temos que acelerar, para que nós possamos acompanhar o que hoje é chamado o desenvolvimento do país e o desenvolvimento da nossa comunidade, para que um dia nós podemos garantir uma governança específica dos Wajãpi, aonde os Wajãpi pode assumir as área de saúde como técnico de enfermagem, enfermeiro e os professores níveis superiores, né. Então, isso vai fortalecer muito nossa organização própria, né. Isso vai ajudar a nossa luta também para a defesa do nosso direito sobre a terra, sobre a nossa cultura. Isso vai mostrar pro mundo que nós temos capacidade de assumir, como eu posso dizer, conhecimentos ocidentais, conhecimentos científicos que não são nossos, então nós próprios temos que assumir isso, mas não pode dizer que nós vamos assumir tudo, né, que vamos deixar o não índio do lado. Além disso, a gente vai precisar, porque o conhecimento é deles, nós estamos adquirindo pra nós se adaptar desse conhecimento e transmitir, ensinar as nossas crianças, dentro da nossa terra indígena para que elas possam também cuidar da terra, sua língua, sua cultura, sua crença, né, porque somos indígenas e somos amparados pela Constituição Federal de 1988. Então esse é nosso direito.


			Quanto à importância da utilização da cultura como elemento de aprendizagem na educação escolar indígena, eles têm plena consciência disso, o que é comprovado na fala do Wajãpi:


			Isso é muito importante. Isso é importante pra fortalecimento e valorização da nossa cultura, né, pra que nossos alunos não ficar só no conhecimento não indígena. Então os nossos professores têm dever de levar os alunos do campo na nossa cultura pra que eles possa aprender muito dos nossos aspectos e conhecimentos também, não deixando só de estudando os conhecimentos dos não índio, né. O importante é eles aprender muito as teorias dos conhecimentos dos não índios [...], mas além disso tem que mostrar na prática, principalmente nossos conhecimentos.


			Ele completa sobre a preocupação em valorizar a cultura de seu povo por meio da educação escolar:


			Está em risco, né, se a gente deixar esse nosso conhecimento do lado um dia a gente vai perder, né, e o nosso conhecimento vai ser enfraquecido, né, então nossa preocupação também que a escola deve trabalhar por cima disso, fortalecendo, valorizando e enriquecendo nosso conhecimento através da nossa educação escolar Wajãpi.


			Infelizmente, segundo a liderança Wajãpi, os professores não indígenas não procuram os professores indígenas ou outros membros da comunidade para conversar sobre assuntos da cultura. Então fica difícil dar uma aula contextualizando conteúdos escolarizados. O que acaba acontecendo é o professor dar uma aula na escola indígena da mesma forma que dá aula em uma escola da cidade, não contribuindo para que a educação escolar indígena seja diferenciada. Essas questões deverão ser solucionadas por meio do Projeto Político Pedagógico da escola Wajãpi, que deverá ser construído com toda a comunidade indígena. Segundo o indígena:


			Isso também é grande nosso desafio, é problemático né, então como a educação escolar Wajãpi deve ser diferenciada né. Então, hoje nós estamos construindo proposta curricular dos Wajãpi, quer dizer, Projeto Pedagógico Político. Então, os professores não índios não deveriam conversar com os cacique, né, deveriam conversar com os professores, os professores que deveriam conversar com liderança, com comunidade para que eles possam trabalhar por cima da construção do Projeto Pedagógico dos Wajãpi que está ainda em andamento, né, está ainda em processo, então isso os professores deveria trabalhar por cima disso, não deveria trazer o conhecimento, como eles, o jeito que eles dão aula lá na cidade, né, não deveria trazer. Então eles deveria trazer os conteúdos disciplinas de acordo assim fazendo comparação do conhecimento lá fora e do conhecimento daqui, sem interferir no nosso conhecimento, na nossa cultura.


			Se por um lado a escola dentro de uma aldeia é uma coisa boa e importante para os indígenas, pois leva a educação, o conhecimento, a interculturalidade para a comunidade, por outro lado também pode levar alguns riscos para a etnia, como a perda de identidade. É preciso que as ações nas terras indígenas sejam discutidas e articuladas com os membros das etnias, com as lideranças indígenas, para que não haja interferência na cultura e no seu modo de vida. Os indígenas têm essa preocupação e consciência sobre a importância de participar das políticas públicas indigenistas. Isso pode ser percebido na fala de uma liderança indígena Wajãpi, quando perguntado sobre o assunto:


			A gente também tá vendo esse problema, né. Antigamente não tinha essa preocupação, hoje nós temos, por isso que nós temos que participar das políticas públicas e da construção e implementação da política pública pelo governo, né. Então é importante dialogar entre governo pra que governo fazer sua política pública de acordo na nossa reivindicação para que o governo inclui nossa proposta, nossa iniciativa para fazer sua política, né, e também na implementação, então pra que não aconteça essa interferência, esse domínio sobre nosso conhecimento, por isso hoje nós estamos lutando né, continua lutando defendendo nosso direito, né, participando nas reuniões sobre a educação principalmente, né, porque educação se a gente não está fazendo por cima da educação com certeza sim vai interferir mesmo na nossa cultura, vai atrapalhar ou mesmo assim vai deixar nosso conhecimento, como está acontecendo com alguns grupos indígenas por aí, né, então isso é nosso grande preocupação, então hoje nós estamos lutando, dialogando com o governo. 


			Eles sabem que as ações e os projetos do governo, em especial sobre a educação, têm que ser discutidas com as lideranças indígenas. Deve haver um diálogo aberto para que as reivindicações das comunidades indígenas sejam não só ouvidas, mas respeitadas e acatadas. Ainda segundo a liderança Wajãpi: 


			E nós temos o protocolo pra isso, pra que a gente podemos manter o diálogo, né, fazer acordo entre o governo, por exemplo, se o governo quer fazer algum plano, o projeto sobre a educação Wajãpi o governo deveria conversar, deve conversar primeiro com os Wajãpi, né, pra que o governo não construi seus planos, seus projetos lá na sua comissão sozinho, tem que chamar nossos representantes, nossas organizações para dialogar, para construir um projeto junto com o governo, né, para que não aconteça esse problema que nós vem sofrendo. E hoje nós temos um pouco seguro através da nossa participação, dos conselho dos comitê, do governo quando eles fazem o projeto, principalmente sobre a educação, né.


			É indiscutível que a educação e a saúde são áreas importantes em qualquer sociedade, em particular na indígena, e a educação é, geralmente, considerada prioritária, pois é por meio dela que se alcança o conhecimento e autonomia para lutar pelos direitos. Apesar de tudo que os indígenas já conseguiram até hoje, sabemos que ainda há muito a se fazer. É preciso construir mais escolas, é preciso reformar e melhorar as instalações atuais das escolas existentes, melhorar a infraestrutura dos alojamentos para os professores não indígenas, além, é claro, da melhoria da qualidade da educação escolar.


			Isso fica claro na fala do indígena Wajãpi:


			A educação é prioridade pra nós, porque a educação e a saúde anda junto com a saúde e educação, né. Aqui quando você vê, só aqui tem posto de saúde e a escola, outras aldeias as escolas estão precária, né, e não tem manutenção nem construção, então como pode dizer, o governo não está ouvindo, né, então a gente vem lutando, até agora a gente não resolveu muitas coisa da área da educação e a saúde também, né, mas algumas coisa a gente tá conquistando e conseguindo trazer pra nós pra melhorar um pouco a qualidade da educação pra nós, inclusive a formação dos professores do magistério II tinha o convênio pra nós só que depois parou e agora a gente não sabe se o governo vai fazer outro licitação pra conseguir convênio pra formação dos professores, como tá tendo esse curso não, através do projeto específico para formação dos professores indígenas. Esse curso é bancado pela caixa escolar, se nós não fizer isso nós que vamos ser prejudicados porque vai atrasar muito a formação dos professores. Então a gente continua lutando, lutando, mas algumas coisa ainda tá trazendo, né, então hoje nós estamos passando por muitas dificuldade e muitos desafio pra resolver, né, principalmente da infraestrutura e transporte da escola, e tem outras aldeias agora, a situação da educação tá muito, principalmente a infraestrutura, né, a escola tá caindo e não tem manutenção e muitas coisa.


			Temos, assim, uma grande clareza na percepção dos indígenas quanto à importância da educação escolar indígena para a preservação da cultura, do pertencimento e do direito à terra, do conhecimento, sem interferência não indígena sobre as suas ações, seus costumes e tradições.


			Ações de educação ambiental


			Ações de sustentabilidade são desenvolvidas por vários povos indígenas brasileiros. Estes povos têm saberes sobre o seu meio ambiente, em relação à floresta, à fauna e à flora. Estes saberes são passados aos mais jovens tanto na educação indígena quanto na educação escolar indígena.


			Os Wajãpi, por exemplo, migram de uma aldeia a outra nova para garantir a renovação ambiental, necessária à construção de suas casas, à caça e à produção das roças. Eles fazem manejo dos recursos naturais. Fazem uma aldeia nova e abandonam a velha quando os recursos florestais locais começam a ficar escassos. Isso leva, no mínimo, 20 anos. Depois de cerca de mais 20 ou 30 anos, quando os recursos naturais próximos à aldeia nova também começam a se esgotar, eles retornam à aldeia antiga, que já terá renovado os recursos ambientais. Essa é uma alternativa encontrada pelos Wajãpi para preservação ambiental, conforme relato de um aluno Wajãpi:


			A alternativa é se muda, novo aldeia, né, mas nós vamos deixar aqui aldeia velha. Pra isso nós temos dois aldeia, aldeia nova e aldeia velha chamado, né, pra que aquele palha reproduza quando que você se muda pro outro nova aldeia, né, aí pode voltar quando recupera a mata. Assim que é nosso jeito Wajãpi de morar.


			Por exemplo, a palha usada na confecção dos telhados das casas, chamada Ubim (ou palha preta), tem uma durabilidade de cerca de 20 anos. Mas essa palha às vezes é muito difícil de achar, pois existem aldeias muito antigas e a quantidade de pessoas está aumentando, as pessoas precisam fazer outras casas, o que torna a procura por essa palha muito frequente. Segundo o aluno Wajãpi:


			Agora, quem mora muito tempo é muito difícil pra pegar a palha, porque faz tempo aquele pessoa tá morando, quase todo ano tá tirando, e acabando recurso, né, então pra isso que nós Wajãpi não moramos todo o tempo aqui na aldeia, a gente se mudava pra longe, aonde tem recurso mais pra fazer casa. Então, por exemplo, ali eu moro quase não tem mais palha tanto que retirava todo ano pra fazer, porque a quantidade de pessoa tá aumentando, né, então a gente tá consumindo quase todo ano, então é insuficiente pra todos, né, porque cada vez mais nossa população está crescendo, então é por isso que às vezes é muito difícil pra gente achar.


			De acordo com esse mesmo indígena, essas atitudes de preservação ambiental são ensinadas na educação escolar indígena para as crianças nas escolas. Existe um livro paradidático elaborado pelos próprios Wajãpi que ensina essa mobilidade deles para outra aldeia:


			Até nós temos um livro que próprio Wajãpi fizeram, né, nós temos né, isso nós utilizamos dentro da sala de aula, como é que é jeito mudar, tudo isso a gente utiliza dentro do escola, né. Mas a gente distribui também pro aluno, quem sabe ler, quem já é alfabetizado pelo português, a gente doa também pra eles, eles lê também isso, eles aprende também com esse lido do livro dentro livro. Então mais fácil pra eles de aprenderem essas coisas.


			As roças, em geral, são pequenas para não terem que desmatar uma área grande, desnecessariamente. Também, há lugares na floresta onde eles não fazem roça. Esses lugares são preservados para as espécies animais, para que eles não fiquem sem a caça, que faz parte da sua alimentação básica.
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